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Expansão antrópica de Paraty no Parque 
Nacional Serra da Bocaina, Bioma Mata 

Atlântica

Resumo: Este trabalho analisou a expansão antrópica do município de 
Paraty-RJ em relação ao Parque Nacional da Serra da Bocaina. Além da 
revisão bibliográfica e documental do Plano Diretor do município e do 
Plano de Manejo do Parque, usou-se ferramentas de geoprocessamento 
para análises cronológicas de alteração de uso e ocupação do solo nos 
anos de 2001, 2006 e 2018, utilizando-se imagens do satélite Landsat 5 
e Landsat 8. Verificou-se o crescimento da ocupação antrópica de ma-
neira difusa em relação ao Parque, sem respeito ao planejamento muni-
cipal, refletindo na diminuição da cobertura vegetal nativa. Concluiu-se 
que ambos os Planos Diretor e de Manejo têm se mostrado ineficientes 
quanto aos seus objetivos, justificando a necessidade de melhorias na 
gestão de Paraty e do Parque por meio dos órgãos responsáveis.

Palavras-chave: Áreas protegidas; uso do solo; geoprocessamento; ocu-
pação irregular; gestão ambiental.
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Introdução

Muito se discute acerca da influência negativa da ação antrópica na modificação 
do espaço urbano e natural (SILVA et al., 2018; SANTOS; PACHECO, 2017; MELO 
et al., 2016). O uso e ocupação do solo é alterado significativamente à medida que a 
população urbana aumenta, muitas vezes reduzindo áreas verdes e colaborando com 
o desmatamento (OLIVEIRA; LIMA; SOUSA, 2017; SILVA; SILVA; SILVA, 2016). 
Nesse contexto, Barbosa, Oliveira e Ribeiro (2016) e Kain et al. (2016) apontam para a 
necessidade de um planejamento eficaz da ocupação do solo, de forma que as atividades 
e funções do meio urbano coexistam com o meio natural de maneira racional e integrada.

Tendo em vista a importância e preocupação para com a temática, a Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 (CF) previu expressamente no Art. 182, pa-
rágrafo 1º, a regulamentação de políticas urbanas municipais que orientem a expansão 
urbana através do Plano Diretor (BRASIL, 1988). Portanto, devido à necessidade de 
regulamentação, no ano de 2001, foi promulgada a Lei nº 10.257 (Estatuto da Cidade) 
que trouxe a obrigatoriedade do plano para cidades com mais de 20 mil habitantes, regiões 
metropolitanas e aglomerações urbanas, cidades integrantes de áreas de especial interesse 
turístico, cidades que possuem em seus limites territoriais empreendimentos ou atividades 
com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional (BRASIL, 2001) e 
cidades com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inunda-
ções bruscas ou processos geológicos e hidrológicos correspondentes (BRASIL, 2012).

O Art. 225 da CF prevê o direito de todos a um ambiente ecologicamente equili-
brado e incumbe ao Poder Público a preservação e restauração dos processos ecológicos 
essenciais, bem como a definição de espaços territoriais a serem protegidos, de forma a 
preservar a biodiversidade de práticas que coloquem em risco suas funções ecológicas, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade (BRASIL, 1988). 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC, Lei 
9.985/2000), que regulamentou o § 1º do art. 225 da CF, é constituído pelo conjunto das 
unidades de conservação federais, estaduais e municipais que visam, dentre outros objeti-
vos, contribuir para a preservação e restauração da diversidade dos ecossistemas naturais, 
bem como promover o desenvolvimento sustentável. Dentre as definições tratadas na Lei 
nº 9.985, o Art. 2º, inciso XVII, aborda especificamente o Plano de Manejo, documento 
técnico que estabelece o zoneamento ambiental das áreas protegidas e as normas que 
presidem o uso e manejo dessas áreas, incluindo a delimitação da zona de amortecimento 
(BRASIL, 2002; BRASIL, 2006).

O SNUC estabeleceu que os objetivos específicos de cada área fossem diferenciados 
conforme o tipo de proteção e o uso permitido (BRASIL, 2000), sendo definidas duas 
categorias: de uso sustentável e de proteção integral. Dentro dessa última categoria estão 
inseridos os Parques Nacionais que, segundo Sousa e Santos (2016), são áreas nas quais 
somente podem ser realizadas pesquisas científicas e demais atividades didáticas perante 
autorização prévia do órgão responsável e cuja visitação pública e turismo estão sujeitos 
às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo. Com relação às autorizações, 
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estas estão previstas na Instrução Normativa ICMBio nº 03/2014, que regulamenta o 
sistema de atendimento à distância aos pesquisadores (ICMBIO, 2014).

Percebe-se um grande avanço nas últimas décadas com a ampliação de leis ambien-
tais que visam garantir um ambiente sustentável. Ainda que dispositivos legais resguar-
dem a preservação do meio natural quando de encontro ao meio urbano, são retratados 
diversos conflitos entre as Unidades de Conservação (UCs) e as expansões antrópicas. 

Gray et al. (2016) abordaram a problemática do crescimento significativo das 
pressões antrópicas sobre as UCs da América Latina, África e Ásia, que foi corroborada 
pelos dados apresentados por Watson et al. (2015) e Bernard, Penna e Araújo (2014). 
Os primeiros autores realizaram uma pesquisa sobre as UCs em Zâmbia, na África, 
concluindo que as ações antrópicas, como o desmatamento e a invasão das áreas dos 
parques nacionais do país, podem acabar transformando os mesmos em pequenos núcle-
os isolados, ameaçando espécies de carnívoros da região (WATSON et al., 2015). Já o 
segundo estudo trata estritamente dos parques e reservas nacionais, inferindo que, entre 
os anos de 1981 e 2012 ocorreram 93 eventos relacionados à redução e degradação dessas 
áreas, principalmente na região da Amazônia (BERNARD; PENNA; ARAÚJO, 2014). 
Ainda, esses eventos podem ter sido motivados pela escassez de recursos financeiros e 
de pessoal capacitado nos órgãos gestores, somado a uma vigilância ineficiente das UCs 
e a lentidão da justiça brasileira para punir os infratores, comprometendo a eficácia da 
gestão, culminando em uma ameaça à integridade das mesmas (BERNARD; PENNA; 
ARAÚJO, 2014). Complementarmente a esses estudos, Brito (2008) e Matheus Silva 
(2017) apresentaram os conflitos entre as comunidades locais e a gestão e manutenção 
das UCs, que configuram, até os dias atuais, em relações intensas e complexas.

Ruiz Junior e De Oliveira (2013) mostraram a relação de conflito entre UCs e o 
crescimento desordenado no litoral norte paulista por meio de mapeamento das áreas de 
conflito, evidenciando a apropriação irregular de espaços que são regidos por políticas 
públicas. Para Marandola Junior, De Paula e Cassaneli (2013), as políticas de desen-
volvimento urbano não estão ligadas somente ao crescimento populacional que levam 
à ocupação de áreas que deveriam ser protegidas, mas sim aos processos de exclusão e 
segregação oriundos do desenvolvimento da cidade, como a ampliação de eixos rodoviá-
rios voltados para o turismo e o crescimento de estruturas de serviços, como no caso do 
litoral norte paulista. Egler, De Gusmão e Santos (2013) salientam que a implantação de 
projetos logísticos no litoral sudeste nem sempre preveem a capacidade territorial quanto 
às infraestruturas e podem não estar adequadas às políticas locais, podendo não elencar 
as dimensões sociais e ambientais dos municípios envolvidos. Para os autores, existe 
uma demora de resposta dos governos locais quanto a formulação de políticas públicas 
estratégicas para o desenvolvimento territorial, não atendendo as demandas existentes e 
pressionando os espaços protegidos por lei.

A especulação imobiliária iniciada na década de 1960 nos municípios de Paraty 
(RJ) e Ubatuba (SP) (ABIRACHED, 2011) fez como que comunidades tradicionais e 
imigrantes trabalhadores migrassem para áreas periféricas dos municípios, ocupando espa-
ços que se tornaram UCs, restringindo o uso da terra nesses territórios e criando conflitos 
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entre a população e o poder público. Segundo o autor, novas demandas por ocupação 
foram crescentes devido a “ampliação dos portos, a instalação do Pré-Sal, a ampliação 
dos trechos da rodovia Rio-Santos e a construção da usina nuclear de Angra III” (p. 40).

Ademais, Hansen e DeFries (2007) retomam a atenção para uma questão que, 
inclusive, foi a base da criação de zonas de amortecimento (ZAs) pelo SNUC: o impacto 
que as mudanças no uso e ocupação das áreas ao redor dos Parques têm sobre a biodi-
versidade do mesmo, que pode ser ameaçada mesmo que as áreas do próprio Parque 
estivessem completamente conservadas. Essa questão é também apresentada nos estudos 
de Koch (2016) e Rudke et al. (2013), que realizaram uma análise temporal da alteração 
do uso e cobertura do solo nas ZAs, concluindo que os ecossistemas locais podem ter 
sido significativamente afetados pelas atividades antrópicas realizadas por proprietários 
residentes nestes locais.

Fontes e Guerra (2016) e Garcia et al. (2014), por sua vez, realizaram uma análise 
ainda mais profunda, questionando a efetividade do Plano de Manejo das UCs, indicando 
que parte dos conflitos pode ser resultado da sobreposição de vários instrumentos de gestão, 
justapondo normas e regras, e da rigidez do SNUC, que dificulta a proteção da cultura 
da população residente nas áreas de proteção integral. Essa divergência dos instrumentos 
de gestão é ainda apresentada por Figueiroa e Scherer (2016), que abordaram a falta de 
consonância entre os Planos Diretor e de Manejo, atentando para os casos em que o 
planejamento municipal se encontra em desacordo com a legislação ambiental em vigor.

Com relação à rigidez do SNUC, deve-se levar em consideração também o que foi 
apresentado por Cumming et al. (2015) para a resiliência das UCs frente ao crescimento 
populacional no seu entorno. Os autores inferem que as UCs não podem mais se comportar 
como ilhas ecológicas isoladas do sistema socioeconômico ao seu redor, devendo, portanto, 
ser capazes de se adaptar às mudanças ao longo do tempo e de apoiar as comunidades 
locais e os ecossistemas de interesse de conservação, a fim de promover uma resiliência 
socioecológica dessas unidades. Outro impasse, retratado por Coad et al. (2015), está 
relacionado às limitações com relação aos orçamentos e a falta de investimentos na capa-
citação dos gestores. Dessa forma, estes autores concluem que, na ausência de verba e de 
políticas efetivas, é improvável que se invista na produção de dados científicos consistentes 
com a finalidade de monitorar os impactos nas UCs, embora a atualização destes dados 
seja essencial para a gestão das mesmas. Geldmann et al. (2015) ainda discorrem acerca 
da qualidade da gestão, que na maioria das UCs é desconhecida, e o quanto essa gestão 
poderia melhorar através de projetos de conservação bem direcionados.

Ante o exposto, o presente trabalho buscou analisar o processo da expansão an-
trópica do município de Paraty (Rio de Janeiro) em relação ao Parque Nacional Serra 
da Bocaina (PNSB), no Bioma Mata Atlântica, e seus respectivos Planos Diretor e de 
Manejo, desde a criação do SNUC até os dias atuais.
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Metodologia

Área de Estudo
Criado por meio do Decreto Federal nº 68.172/1971, o Parque Nacional da Serra 

da Bocaina localiza-se entre as coordenadas geográficas 22°40’ e 23°20’ S e 44° 24’e 44°54’ 
W, na divisa dos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo (BRASIL, 1971; ICMBIO, 2001). 
De acordo com Novaes et al. (2005), cerca de 60% do parque situa-se no Estado do Rio 
de Janeiro (municípios de Angra dos Reis - 21,6% e Paraty - 40,3%) e 40% no Estado de 
São Paulo (São José do Barreiro - 18,3%, Ubatuba - 12,7%, Cunha - 4,5% e Areias - 2,4%).

Atualmente, a UC possui 104 mil hectares, no bioma Mata Atlântica, um dos 
ecossistemas mais ricos em diversidade e endemismo de espécies vegetais e animais do 
mundo, com aproximadamente 321 espécies de mamíferos, sendo 89 endêmicas (PAGLIA 
et al. 2012; PINTO et al. 2012; SILVA, 2017). Além disso é um dos 25 hotspots mun-
diais com grande concentração de espécies em extinção (MYERS et al., 2000; KLINK; 
MACHADO, 2005; SILVA, 2017; FREITAS et al., 2019).

O Plano de Manejo do PNSB foi aprovado 31 anos após a sua criação, por meio da 
Portaria Ibama nº 112/2002 (ICMBIO, 2002). Esse documento estabelece o zoneamento 
do Parque, as normas que orientam o uso e manejo dos recursos naturais do mesmo e 
de sua zona de amortecimento, além da implantação das estruturas físicas de gestão. O 
zoneamento ambiental foi orientado de forma a identificar inicialmente um núcleo que 
reunisse as características mais conservadas da UC, e a partir dele definir as áreas estra-
tégicas que visassem a máxima preservação dos recursos naturais.

O manejo do PNSB foi definido a partir de doze objetivos específicos, dentre eles 
a proteção das nascentes e a manutenção das paisagens naturais, além de permissão da 
pesquisa científica, do lazer e do ecoturismo, a fim de propiciar a integração do visitante 
ao manejo do Parque, garantindo assim a compreensão e valorização da conservação 
ambiental (ICMBio, 2002).

Além da delimitação das áreas do Parque, foi definida também sua zona de amor-
tecimento, buscando minimizar os impactos negativos sobre a área protegida. Essa zona 
de amortecimento, em resumo, corresponde a uma área no entorno do Parque onde as 
ações antrópicas estão sujeitas a normas e restrições específicas, em respeito ao Plano de 
Manejo da área de proteção (BRASIL, 2000).

Dessa forma, o município selecionado para a análise da expansão antrópica foi o de 
Paraty (Figura 1), no estado do Rio de Janeiro, por abrigar mais de 40% da área do PNSB 
e fazer parte integralmente da zona de amortecimento dessa área protegida. O município 
está situado em uma área de 925,39 quilômetros quadrados, a 5 metros de altitude, tendo 
o turismo como uma das principais atividades econômicas da região (CLIMATE-DATA, 
2018; IBGE, 2010).
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Aquisição e tratamento dos dados
Foi realizada pesquisa bibliográfica e documental para a análise do Plano Diretor 

do município e do Plano de Manejo do Parque, o que incluiu a busca de documentos, 
normas, legislações e dados secundários associados às áreas de estudo e sua relação com 
o uso e ocupação do solo. Nesta etapa, realizou-se buscas na base de dados do Portal da 
Legislação, Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) e Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio).

Para análise da expansão antrópica do município de Paraty/RJ em relação ao PNSB, 
optou-se por fazer uso das ferramentas de geoprocessamento para geração dos mapas 
de uso e ocupação do solo em três períodos: o ano de 2001, um ano após a criação do 
SNUC, o ano de 2006, ano anterior a promulgação do Plano Diretor de Paraty e 2018, 
ano inicial deste estudo. Tais mapas foram sobrepostos para identificação das alterações 
ocorridas no período analisado.

A escolha do geoprocessamento se baseou nos trabalhos de Silva (2010) e Jacintho 
(2003), os quais fizeram uso dessas ferramentas para análises cronológicas de alterações 
no uso e ocupação do solo. A primeira autora analisou as implicações da evolução do 
uso e cobertura do solo no município de Paraty/RJ nos anos de 1973 e 2008 e o segundo 
autor fez uso do geoprocessamento e do sensoriamento remoto na gestão ambiental de 
UCs. Ambos concluíram que o uso dessas ferramentas produziu resultados satisfatórios, 
contribuindo também para a produção de um banco de dados consistente e passível de 
uso pelos órgãos gestores. Os mapas de uso e ocupação podem servir de base para a formu-
lação de políticas públicas sobre planejamento urbano e conservação florestal, incluindo 
atividades de pesquisa e gerenciamento dessas áreas (MAS et al., 2017; GOUNARIDIS; 
APOSTOLOU; KOUKOULAS, 2016).

Após a compilação dos dados encontrados, iniciou-se a etapa de seleção das ima-
gens para a elaboração dos mapas de análise da expansão antrópica. Escolheu-se duas 
imagens do satélite Landsat 5 e uma do Landsat 8, disponíveis na plataforma do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). O uso desses produtos de satélites é uma maneira 
eficaz de se obter informações precisas e pontuais da distribuição espacial da cobertura do 
solo e das características do local de estudo, permitindo o monitoramento eficiente das 
paisagens vitais para a conservação dos recursos naturais (GOUNARIDIS et al., 2016; 
WILLIS, 2015).

Adotou-se para o processamento das imagens a classificação supervisionada, baseada 
nos trabalhos de Vale et al. (2018), Prates et al. (2017) e Camilo Silva et al. (2017). Neste 
procedimento, as imagens foram importadas para o Sistema de Informações Geográficas 
(SIG) QGIS, versão 2.18.10 e pré-processadas, formando uma composição colorida RGB 
com as bandas 5, 4 e 3 para as imagens do Landsat 5, e com as bandas 4, 3 e 2 para a 
imagem do Landsat 8, todas com resolução espacial de 30 metros. Posteriormente, foram 
selecionadas 10 amostras de treinamento para identificação dos atributos de cada uma 
das classes de uso e ocupação definidas, sendo elas: formação florestal, área construída, 
rio, lago e oceano, pastagem e solo exposto, vegetação rasteira e sombra. É importante 
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ressaltar que a classificação do tipo sombra foi incorporada à classificação formação flores-
tal para este cálculo, pois comparando as imagens geradas com as imagens de satélite do 
Google Earth Pro versão 7.3, concluiu-se que essas sombras foram formadas pelas copas 
das árvores devido aos horários de obtenção das imagens pelo satélite.

Por último, utilizando o Semi-Automatic Classification Plugin do mesmo software, 
as imagens foram classificadas, resultando em um mapa de uso e ocupação do solo para 
cada ano. Em seguida, foi realizada uma análise da expansão antrópica, sendo esta asso-
ciada ao aumento das áreas correspondentes às classes: área construída, pastagem e solo 
exposto. Por fim, o avanço da expansão antrópica sobre o PNSB foi confrontado com o 
que consta no Plano Diretor de Paraty e com as diretrizes do Plano de Manejo do Parque, 
no que diz respeito à expansão, ocupação urbana e atividades antrópicas. 

Resultados e discussão

O município de Paraty rege-se pela Lei Orgânica instituída em 1990, a qual deve 
acompanhar todas as mudanças que vierem a ocorrer nos limites de Paraty, mantendo-se 
sempre atualizada de forma a atender todos os direitos e demandas da comunidade (RIO 
DE JANEIRO, 1990). Como complemento a esta lei e de acordo com a obrigatoriedade 
da criação do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do município de Paraty, 
promulgou-se a Lei Complementar nº 034/2007 (RIO DE JANEIRO, 2007). O Plano 
Diretor é obrigatório para o município por se tratar de uma área de interesse turístico e 
possuir uma população de 37,533 mil habitantes (IBGE, 2010).

No que diz respeito à expansão urbana, a Lei Orgânica de Paraty instituiu em seu 
Art. 178, § 1º, a obediência às diretrizes do Plano Diretor, sendo este também o instru-
mento básico da política de desenvolvimento (RIO DE JANEIRO, 1990), cabendo ao 
Plano Diretor ordenar o uso e ocupação do solo em consonância com a função social da 
propriedade e com a preservação do meio ambiente natural e construído, diretriz inserida 
no Art. 8º, inciso V (RIO DE JANEIRO, 2007).

Elaborou-se o mapa de Macrozoneamento Municipal de Paraty, onde constam de-
limitadas as áreas de ocupação urbana e rural, bem como as áreas dos Parques Nacionais 
e Estaduais, Áreas de Proteção Ambiental (APA) e de Reserva Ecológica, além das áreas 
de expansão urbana para fins de turismo. Estas áreas de expansão urbana são constituídas 
de uma faixa de terra entre o mar e a linha de cota de duzentos metros para o interior do 
leito da estrada BR-101, ao longo do litoral, conforme especificado no Art. 208 do Plano 
Diretor de Paraty. É importante ressaltar que, segundo o que consta nesse Plano Diretor 
e em seu Mapa de Macrozoneamento Municipal, a intenção é de que a ocupação urbana 
se expanda até os limites do PNSB, contrariando o estabelecido pela Lei do SNUC. Já em 
relação às UCs, o Art. 203 dita que, respeitadas as normas federais e estaduais incidentes 
sobre essas áreas, o município de Paraty pode legislar complementarmente sobre o uso e 
ocupação dessas unidades, desde que ouvidos os órgãos responsáveis pela administração 
das áreas de proteção (RIO DE JANEIRO, 2007).

O Plano Diretor de Paraty traz ainda uma seção específica sobre o PNSB. O Art. 221 
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traz que na área do Parque não serão permitidos quaisquer tipos de parcelamento, uso e 
ocupação do solo para fins urbanos e todo e qualquer tipo de projeto ou empreendimento 
deverá ser submetido à apreciação prévia (RIO DE JANEIRO, 2007, p. 48). Além disso, o 
mesmo artigo versa que os núcleos urbanos localizados dentro dos limites do Parque serão 
claramente delimitados para fins de ocupação urbana (RIO DE JANEIRO, 2007, p. 48).

É importante ressaltar que resta omissa a legislação acerca do que fora previsto no 
Art. 165 do Plano Diretor de Paraty, o qual estabelece a criação do Plano de Gestão do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais, instrumento normativo básico para a gestão 
do patrimônio ambiental do município e que deveria trazer as normas de ocupação e uso 
das UCs (RIO DE JANEIRO, 2007). 

Apesar do Plano Diretor de Paraty estabelecer, no Art. 203, que é de suma impor-
tância o diálogo com os órgãos ambientais sobre o uso e ocupação das áreas referentes 
ao PNSB (RIO DE JANEIRO, 2007, p. 45), deve-se lembrar que o Parque corresponde a 
uma UC de proteção integral. Ou seja, como forma de preservar esse ecossistema natural 
de grande relevância para o país, as normas que regem o PNSB deveriam ser rígidas, não 
admitindo nenhum tipo de ocupação antrópica em sua área e promovendo inclusive a de-
sapropriação das áreas particulares incluídas em seus limites (BRASIL, 2000). Entretanto, 
isso não corresponde à realidade da região, grande parte, conforme Rocha, Drummond e 
Ganem (2010), pela dificuldade na regularização fundiária das propriedades. 

Segundo o próprio Plano de Manejo do PNSB, o histórico de distribuição das terras 
no município de Paraty é marcado por diversos conflitos, principalmente devido à especu-
lação imobiliária e o crescente interesse na construção de hotéis, pousadas e restaurantes, 
aproveitando da importância turística da região (ICMBIO, 2002). Isso fez com que a 
população mais desfavorecida migrasse para dentro da floresta, e estima-se que existiam 
115 famílias residindo dentro da área do PNSB (ICMBIO, 2002), porém esse número 
pode ter aumentado face a análise dos mapas gerados. Além disso, segundo o ICMBIO 
(2002), a maioria da população desconhece os limites do PNSB e acabam por ignorar sua 
existência. Outro aspecto conflitante a ser considerado é a PNSB, grande parte da área 
do município foi incorporada por seus limites, o que restou para a produção agrícola é 
uma várzea que apresenta grandes problemas de escoamento e ainda corresponde a uma 
região de proteção legal, por estar no nível do mar (ICMBIO, 2002). 

Esses conflitos são perceptíveis quando analisadas as imagens de satélite da região. 
Embora as áreas de ocupação urbana do município de Paraty tenham sido delimitadas 
pelo Plano Diretor, o que se nota é um avanço significativo da expansão antrópica sobre o 
PNSB, com um aumento considerável das áreas de pastagem e de área construída quando 
comparadas às imagens de uso e ocupação do solo dos anos de 2001, 2006, e 2018 (Figura 
1), podendo-se dizer que são áreas que se expandiram de forma irregular. Ao analisar essa 
expansão em números, por meio dos dados da Tabela 1, isso se torna ainda mais evidente.
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Figura 1 – Mapeamento da expansão antrópica do município de Pa-
raty em relação ao PNSB nos anos de 2001, 2006 e 2018

Fonte: as autoras, 2020.

Tabela 1 - Valores das áreas, em quilômetros quadrados e porcentagem, correspondentes 
a cada classe de uso e ocupação do solo em Paraty, nos anos de 2001, 2006 e 2018

Uso e Ocupação do 
solo

2001 2006 2018
Área 
(km²)

Área (%)
Área 
(km²)

Área (%)
Área 
(km²)

Área (%)

Formação Florestal 793,62 85,76 755,93 81,69 706,45 76,34

Área construída 4,82 0,52 5,52 0,60 6,07 0,66

Rio, lago e oceano 6,17 0,67 16,74 1,81 11,86 1,28
Pastagem e solo 
exposto

25,51 2,76 25,14 2,72 27,92 3,02

Vegetação rasteira 64,64 6,99 62,34 6,74 78,71 8,51
Sombra 117,79 12,73 59,72 6,45 7,22 0,78
Total 925,39 100 925,39 100 925,39 100

Fonte: as autoras, 2020.
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Tomando como base os valores do ano de 2001, houve no ano de 2006 um aumento 
de cerca de 0,33 quilômetros quadrados das áreas construída e de pastagem (cerca de 
1,09%). Já no ano de 2018, o aumento dessas mesmas áreas foi de cerca de 3,66 quilôme-
tros quadrados (cerca de 12,07%, comparado ao ano de 2001). Além disso, com relação 
à formação florestal, percebe-se que esta sofreu uma redução expressiva de sua área de 
cobertura ao longo do tempo, evidente nas Figura 1. Analisando os dados da Tabela 1, 
observa-se que no ano de 2006 houve uma redução de 8,59 quilômetros quadrados dessa 
área (cerca de 1,05%), enquanto no ano de 2018 essa redução foi de 23,40 quilômetros 
quadrados (cerca de 2,84%), ambos em relação aos valores do ano de 2001.

Cabe lembrar, que parte do território onde foi inserido o PNSB era considerado 
terras caiçaras, quilombolas e indígenas, comunidades que utilizam a floresta de maneira 
extrativista para manutenção de suas existências. É notório que é necessário um diálogo 
entre essas comunidades tradicionais e a gestão do parque para que haja regularização 
fundiária das áreas ocupadas. Porém, conforme o SNUC, nas áreas de UC de proteção 
integral não pode haver aglomeração urbana e essa população deve ser removida para 
outras áreas fora dos limites do parque. O que se discute, não só relacionado ao PNSB, 
mas a maioria dos parques nacionais brasileiros, é que essa população já estava nessas 
áreas anteriormente a definição do parque, o que torna o processo mais complexo. Pode-se 
aferir que a forma adotada pela legislação brasileira para criação de parques (e outras UC 
de proteção integral), que é excludente em relação às comunidades tradicionais, deve ser 
amplamente discutida com a população e o poder público local para que os direitos dos 
povos tradicionais sejam levados em conta.

O que ocorre, segundo Abirached (2011), é que há uma pressão imobiliária sobre 
as terras dessas comunidades tradicionais e que são acobertados por órgãos públicos em 
face ao desenvolvimento do município.

A questão que envolve o desenvolvimento territorial, que aqui toma-se a liberdade 
de aferir que é insustentável, pois, segundo Egerl, De Gusmão e Santos (2013), é exclu-
dente socialmente falando e não abrange fidedignamente as políticas ambientais, podendo 
supor que existem maneiras de burlar essas leis, focando apenas na questão econômica 
que não envolvem a comunidades, apenas interesses próprios das grandes corporações.

 É importante observar a ineficácia da governança do Estado frente aos processos 
decisórios em relação ao planejamento urbano. Porém, é preciso deixar claro que esse é 
um processo histórico conturbado das relações entre os diferentes níveis federativos que 
carece de diálogo e comprometimento com as questões que envolvem a comunidade 
local, pois a deixa fora do debate, quando existe, sobre a questão desenvolvimentista dos 
municípios.

O que se observa é um crescimento da ocupação antrópica de maneira difusa, sem 
respeito ao planejamento municipal e o plano de manejo do parque, indo inclusive contra 
as normas estabelecidas pelos órgãos gestores ambientais. Isso se reflete na diminuição 
da vegetação nativa tanto na área designada ao parque quanto em sua zona de amorte-
cimento, comprometendo a preservação da flora e fauna locais.
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Conclusões

É necessário que os órgãos municipais e ambientais busquem melhorias conjuntas 
com relação à gestão do município de Paraty e do PNSB, principalmente no que diz respeito 
à dinâmica do uso e ocupação nessas duas áreas. Isso inclui, tanto incentivos para uma 
reformulação das normas, uma vez que foi evidenciado que as do Plano Diretor e do Plano 
de Manejo encontram-se em desacordo, quanto incentivos na fiscalização para que estas 
normas sejam cumpridas e em políticas públicas de sensibilização da população de Paraty. 

Uma possível saída seria a elaboração do Plano de Gestão do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais, previsto no Plano Diretor, e sua adequação à realidade do município e 
do PNSB, para que englobe todos os pontos tratados neste trabalho e cumpra seus objeti-
vos de criação, garantindo a proteção do patrimônio ambiental e cultural do município. 
O referido Plano de Gestão poderia, inclusive, abordar a questão do uso e ocupação no 
entorno do Parque, incentivando, por exemplo, uma agricultura não intensiva nessa região 
a fim de diminuir o impacto desse tipo de cultura na biodiversidade do Parque, conforme 
sugerido nos estudos de Palomo et al. (2014).

 Além disso, têm-se a questão da rigidez do SNUC em relação às comunidades 
presentes nas áreas designadas aos Parques Nacionais. Em alguns casos, essas comunidades 
existiam muito antes da criação do próprio Parque e, desde o estabelecimento do SNUC 
(BRASIL, 2000), estão sob regimento do seu Plano de Manejo, que muitas vezes impõe 
condutas severas, sem respeito ao vínculo afetivo e cultural ali estabelecidos, bem como 
ao trabalho de conservação que algumas comunidades executam. É preciso que o Plano 
de Manejo leve em consideração a realidade dessas comunidades, buscando preservar 
sua identidade e, ao mesmo tempo, garantir que essas contribuam na manutenção e 
conservação da biodiversidade local.
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Expansión antropogénica de Paraty en el 
Parque Nacional Serra da Bocaina, Bioma 

Mata Atlântica

Resumen: Se analizó la expansión antrópica del municipio de Paraty-RJ 
en relación con el Parque Nacional Serra da Bocaina. Además de la re-
visión bibliográfica y documental del Plan Maestro Municipal y el Plan 
de Gestión del Parque, se utilizaron herramientas de geoprocesamiento 
para los análisis cronológicos del uso del suelo y el cambio de ocupaci-
ón en 2001, 2006 y 2018, utilizando imágenes del satélite Landsat 5 y 
Landsat 8. Hubo un aumento de la ocupación humana hacia el Parque, 
sin tener en cuenta la planificación municipal, lo que se refleja en la 
disminución de la cubierta vegetal nativa. Ambos planes han sido inefi-
cientes en sus objetivos, y se necesitan mejoras en la gestión de Paraty y 
Park a través de las agencias responsables.

Palabras-clave: Uuso de la tierra; área protegida; geoprocesamiento; 
ocupación irregular; gestión ambiental.
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Anthropic expansion of Paraty in Serra da 
Bocaina National Park, Mata Atlântica Biome

Abstract: This paper analyzed the anthropic expansion of the munici-
pality of Paraty-RJ in relation to the Serra da Bocaina National Park. In 
addition to the bibliographic and documentary revision of the Munici-
pal Master Plan and the Park Management Plan, geoprocessing tools 
were used for chronological analyzes of land use and occupation change 
in 2001, 2006 and 2018, using images from the satellite Landsat 5 and 
Landsat 8. It was verified the growth of the anthropic occupation in 
a diffuse way in relation to the Park, without respect to the munici-
pal planning, reflecting in the decrease of the native vegetation cover. 
Both the Master and management Plans have been inefficient in terms 
of their objectives, justifying the need for improvements in Paraty and 
Park management through the responsible agencies.

Keywords: Protected áreas; land use; geoprocessing; irregular occupa-
tion; environmental management.
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